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A ISO 9001 trata do sistema de qualidade. É
um modelo de padrões que visa assegurar a
qualidade em planejamento, desenvolvimento,
produção, instalação e serviço.

É o padrão mais abrangente. Possui vinte
cláusulas ou critérios funcionais (nem todos
obrigatórios) que as organizações devem
implementar para a obtenção da certificação.

É a norma mais completa, pois inclui todas as
cláusulas da ISO 9002, que, por sua vez,
engloba a ISO 9003.
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5.3 Normas ISO 14000

Todo o processo de elaboração da ISO 14000 foi semelhante ao que aconteceu com a ISO
9000.

A ISO 14000 segue a mesma sistemática da ISO 9000, ou seja, não haverá certificação
ISO 14000, mas uma certificação baseada na 14001, norma esta que é a única da família
ISO 14000 que permitirá ter um certificado de Sistema de Gerenciamento Ambiental (SGA).

A ISO 14000 – Sistema de Gestão Ambiental – Especificações com guia para uso,
estabelece requisitos para as empresas gerenciarem seus produtos e processos para que
eles não agridam o meio ambiente, que a comunidade não sofra com os resíduos gerados
e que a sociedade seja beneficiada num aspecto amplo.
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Assim, para a empresa obter um certificado ISO 14000, ou melhor, certificado ISO
14001, é necessário que atenda às exigências quanto à sua política ambiental, quanto aos
procedimentos que permitam identificar, conhecer, administrar e controlar os resíduos
que ela gera durante o processamento e uso do produto (emissões atmosféricas,
efluentes líquidos e resíduos sólidos), quanto às exigências legais, entre outros
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5.4 Normas ISO 22000

A necessidade mundial de garantir a qualidade e segurança dos alimentos sempre foi
uma preocupação de muitos produtores, processadores e distribuidores. Nesse sentido, os
países procuraram desenvolver, voluntariamente, normas individuais com este escopo. Já
havia mais de 20 diferentes normas sobre segurança de alimentos no mundo quando a
ISO – International Organization for Standardization resolveu trabalhar para que existisse
apenas uma aceita em todo o mundo, o que além de garantir a segurança dos alimentos,
evitaria a criação de barreiras comerciais disfarçadas de técnicas.
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“Qualidade não é somente o resultado da implantação de uma
técnica ou de normas e procedimentos. Os resultados concretos
são obtidos apenas quando há ação. E a ação depende de
vários fatores, como criatividade, talento, conhecimento,
percepção e atitude. Qualidade é o exercício do óbvio. Pena que
esse óbvio anda um tanto esquecido... “

Paladini & Carvalho, 2005
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7.1  Qualidade na  indústria de alimentos

Dado o conceito de qualidade total mencionado anteriormente, podemos
entender que a manutenção da qualidade deve ser uma preocupação de
todas as pessoas envolvidas no processamento e manuseio dos alimentos.
Entretanto, a responsabilidade pelo controle, garantia e segurança dessa
qualidade deve ser de um indivíduo ou departamento para assegurar a
obtenção consistente de produtos satisfatórios a um custo mínimo.
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Um sistema bem estruturado de controle de qualidade contribuirá para
redução de rejeição de produtos, manutenção da qualidade uniforme,
aumento da satisfação do consumidor e da moral (ou autoestima) dos
funcionários e, ao mesmo tempo, minimiza custos. Diversos especialistas têm
sugerido estratégias ordenadas, isto é, multi etapas de programas da
qualidade.

Deve-se observar que é difícil analisar os programas sugeridos (prontos) e
determinar qual sistema é melhor para uma dada empresa, porque os
programas da qualidade devem ser adaptados para cada situação.
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7.2 Programas da qualidade

7.2.1 Boas Práticas de Fabricação – BPF

Uma das formas para se atingir um alto padrão de qualidade é a implantação do Programa de
Boas Práticas de Fabricação – BPF. Composto por um conjunto de princípios e regras para o
correto manuseio de alimentos que abrange desde as matérias-primas até o produto final, o
principal objetivo do programa é garantir a integridade do alimento e a saúde do consumidor.
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As boas práticas de fabricação abrangem um conjunto de medidas que devem ser
adotadas pelas indústrias de alimentos a fim de garantir a qualidade sanitária e a
conformidade dos produtos alimentícios com os regulamentos técnicos. A legislação
sanitária federal regulamenta essas medidas em caráter geral, aplicáveis a todo o tipo de
indústria de alimentos, e específico, voltadas às indústrias que processam determinadas
categorias de alimentos.
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7.2.1.1 Fundamentos

Os fundamentos das boas práticas de fabricação são simples. Eles
compreendem quatro práticas: exclusão, remoção, inibição e destruição de
microrganismos indesejáveis e material estranho.
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A invisibilidade dos microrganismos e de
alguns materiais estranhos propõe a
necessidade de mudanças para a
implementação efetiva dessas práticas
simples.

A exclusão é uma prática muito desejada e
efetiva. Microrganismos ou materiais
estranhos excluídos não ameaçam a
segurança ou salubridade do produto.
Exemplos de exclusão incluem a filtração do
ar, o controle de pragas, fechamento
hermético de embalagens, entre outros.
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A remoção de microrganismos e
materiais estranhos pode utilizar
filtração, centrifugação, práticas de
limpeza e sanitização, dentre outras.
Embora sejam efetivas até certo grau,
nenhuma prática pode remover
completamente microrganismos ou
material estranho. A remoção de
resíduos e microrganismos é essencial
para a limpeza dos equipamentos.
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A inibição de microrganismos indesejáveis
é uma prática amplamente utilizada. As
opções incluem armazenamento a baixas
temperaturas ou condições de
congelamento, adição de ingredientes
como sal ou açúcar, e processos
fermentativos, nos quais microrganismos
indesejáveis são inibidos por um grande
número de organismos benignos.
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A destruição dos microrganismos é a última medida, quando outras práticas
falharam ou foram ineficazes. Embora algumas tecnologias alcancem níveis
próximos da completa esterilidade do produto, não é sempre praticada a
destruição completa dos microrganismos presentes.

15



7.2.1.2 Elementos de boas práticas de fabricação

As boas práticas de fabricação podem ser divididas em seis
elementos:

• Fábrica e imediações;
• Pessoal;
• Limpeza e sanitização;
• Equipamentos e utensílios;
• Processos e controles;
• Armazenamento e distribuição.
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NO BRASIL AS ENTIDADES PÚBLICAS RESPONSÁVEIS EM GARANTIR QUE A
LEGISLAÇÃO E A FISCALIZAÇÃO SOBRE OS ALIMENTOS SEJAM COMPRIDAS
SÃO:

17



7.2.2 Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle –
APPCC

O sistema de análise de perigos e pontos críticos de controle foi
desenvolvido para que todos os países exportadores apresentem aos
importadores suas condições de qualificação básica de todos os seus
produtos. Não se trata de um sistema feito de forma empírica e sim
fundamentado em base científica na busca pelos perigos que se
apresentem nos produtos em questão.
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O sistema de APPCC, que tem fundamentos científicos e caráter
sistemático, permite identificar perigos específicos e medidas para
seu controle com o objetivo de garantir a segurança dos alimentos.

https://www.youtube.com/watch?v=p87Mi30fbH4

https://www.youtube.com/watch?v=p87Mi30fbH4
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APPCC – é um instrumento para avaliar os perigos e estabelecer sistemas
de controle que focam na prevenção ao invés de basear-se na inspeção
dos produtos finais. Todo o sistema de APPCC é dinâmico, ou seja, admite
mudanças que podem variar desde o projeto de um equipamento, a
elaboração de novos procedimentos ou o setor tecnológico.

De acordo com o Codex Alimentarius, o APPCC é implementado por
meio de doze etapas sequenciais, composto de cinco passos
preliminares e sete princípios do sistema, como a seguir:
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CODEX ALIMENTARIUS
A Comissão do Codex Alimentarius (CCA), estabelecida em 1961, é um
organismo intergovernamental, da qual participam 152 países. Desde 1962 está
encarregada de implementar o Programa de Padrões para Alimentos do Comitê
Conjunto FAO/OMS, cujo princípio básico é a proteção da saúde do consumidor
e a regulação das práticas de comércio de alimentos.

O Codex Alimentarius, termo latino que significa “Código Alimentar” ou
“Legislação Alimentar”, é uma coletânea de padrões para alimentos, códigos de
práticas e de outras recomendações apresentadas em formato padronizado. Os
padrões, manuais e outras recomendações do Codex têm por objetivo que os
produtos alimentícios não representem riscos à saúde do consumidor e possam
ser comercializados com segurança entre os países.
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